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Octur – Organizações e Construções Turísticas do Algarve, SA 

 

I – Enquadramento Geral 

 

Nos termos do n.º 4 do art. 6º do Regimes Geral da Prevenção da Corrupção (RGPC), 

publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 109-E/2021 de 9 de dezembro, a execução do 

PPR está sujeita a controlo periódico, que prevê a elaboração no mês de outubro, de um 

relatório de avaliação intercalar nas situações identificadas de risco elevado ou máximo. 

O PPR da Octur SA foi elaborado pelo Conselho de Administração (CA) no mês de 

fevereiro, e a sua aprovação ratificada em ata do CA 30 de abril de 2025, identificou 10 

riscos totais, associados aos vários departamentos: 3 de risco ponderado baixo e 7 de 

risco ponderado moderado, não tendo sido detetado no PPR inicial nenhum risco 

elevado ou máximo. 

II – Monotorização Intercalar e Avaliação Risco do PPR 

No último semestre o Conselho de Administração e os responsáveis de cada 

departamento procederam à revisão e acompanhamento das atividades e controlos 

internos implementados. Do resultado desta avaliação intercalar conclui-se que: 

 Inexistência de riscos elevados ou máximos 

 Não foram identificadas situações ou áreas de exposição que configurassem 

novas infrações ou riscos de corrupção adicionais. 

 As medidas preventivas em vigor continuam totalmente operacionais e a 

demonstrar eficácia na gestão diária da empresa. Relembra-se o espectro de 

atuação das mesmas: 

o Regulamento Interno; 

o Procedimentos e mecanismos de controlo de acessos às instalações da 

empresa 

o Procedimentos de stocks, compras e economato;  

o Procedimentos de controlo e gestão financeira.  

o Procedimentos de mecenato, patrocínio e subsídios  
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II – Conclusões 

Face à inexistência de situações de risco elevado ou máximo na empresa Octur SA, dá-se 

por cumprida a monotorização prevista no n.º 4 do artigo 6.º do RGPC para o mês de 

outubro de 2026. 

A empresa mantém o seu compromisso com a cultura de cumprimento e transparência 

normativos, continuando a acompanhar de perto todos os processos internos com vista 

à elaboração do próximo Relatório de avaliação Anual, a apresentar em abril de 2027. 

 

 

 

 

 

 

Albufeira, 22 de outubro de 2026 


